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Resumo
Este trabalho visa discutir questıes relacionadas ao Serviço Social a partir da anÆlise das
transformaçıes do mundo do trabalho na contemporaneidade. Atualmente vivemos um novo
ciclo econômico e o surgimento de uma nova questªo social resultante de um novo modo de
produçªo que tem produzido no mundo contemporâneo diferentes formas no padrªo de
acumulaçªo. Com todas estas transformaçıes ocorreu a reduçªo do papel do Estado, o que
provocou a instalaçªo e o crescimento da instabilidade e fragilidade na vida do trabalhador
brasileiro. Paradoxalmente, em lugar de garantia na agenda governamental de mecanismos
de implementaçªo de política de pleno emprego e políticas sociais universais, ocorreu a
supremacia de políticas residuais, casuais, seletivas ou focalizadas na pobreza extrema, como
forma de amenizar os impactos resultantes da política neoliberal. Na realidade com o advento
de tantas mudanças ocorridas nas relaçıes de trabalho no mundo, o assistente social vem se
deparando com novas estratØgias de intervençªo que exigem mais qualificaçıes do
profissional e maior intimidade com as novas formas de gerenciamento, nªo restringindo sua
prÆtica somente aos escassos benefícios assistenciais. Exige uma indissolœvel articulaçªo en-
tre profissªo, conhecimento e realidade, o que atribui especial destaque às atividades
investigativas como dimensªo constitutiva da açªo profissional.
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Abstract
This paper discusses issues related to social work on the basis of an analysis of the changes
that are taking place in the contemporary world of labor. At present we are experiencing a
new economic cycle and the emergence of a new social issue resulting from a new mode of
production that has determined distinct patterns of capital accumulation. All these changes
entailed a reduction in the role of the state, which has caused the establishment and growth
of instability and fragility in the lives of Brazilian workers. Paradoxically, the governmental
agenda has changed its priorities. Instead of guaranteeing mechanisms to implement policies
of full employment and universal social policies, there has been a predominance of residual
policies, which are either selective or focused on extreme poverty, as a mechanism to minimi-
ze the impact resulting from neoliberal policies. In fact, with the advent of such changes in
the world of labor social workers are facing the need to develop new strategies of interventi-
on, which require more professional competence and a better knowledge of new forms of
management, rather than restricting their practice to the scarce social benefits. It is necessary
to establish an indissoluble link between the profession, knowledge and reality, with includes
an emphasis on investigative activities as tools for adequate social interventions.
Key words: social work, neoliberalism, social policy.
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Apresentaçªo
Este trabalho visa discutir questıes relacionadas ao Serviço
Social a partir da anÆlise das transformaçıes do mundo do traba-
lho na contemporaneidade.
Atualmente vivemos um novo ciclo econômico e o surgi-
mento de uma nova questªo social resultante de um novo modo
de produçªo que tem produzido no mundo contemporâneo dife-
rentes formas no padrªo de acumulaçªo. Com todas estas trans-
formaçıes ocorreu a reduçªo do papel do Estado, o que provocou
a instalaçªo e o crescimento da instabilidade e fragilidade na vida
do trabalhador brasileiro. Paradoxalmente, em lugar da garantia na
agenda governamental de mecanismos de implementaçªo de polí-
tica de pleno emprego e políticas sociais universais, ocorreu a su-
premacia de políticas residuais, casuais, seletivas ou focalizadas na
pobreza extrema, como forma de amenizar os impactos resultan-
tes da política neoliberal.
O Estado neoliberal provocou o surgimento e a sedimenta-
çªo de um fenômeno social resultante do desemprego associado à
precarizaçªo das relaçıes de trabalho. Com isso estÆ surgindo um
novo conceito de pobreza, relativo aos desempregados de longa
duraçªo que vªo sendo maciçamente expulsos do mercado de tra-
balho. Concomitantemente a essa expulsªo, os jovens, vítimas
deste sistema, nªo conseguem entrar nele e passam a ser alvo da
conjuntura econômica e da crise do desemprego. Estes grupos ex-
cluídos, assim chamados, sªo de fato conceituados erroneamente,
visto que o termo exclusªo pressupıe o seu contraponto, que Ø
a inclusªo, e nesses grupos o excluído, freqüentemente, nunca es-
teve incluído.
Observa-se que o desemprego estrutural normalmente im-
pulsiona o crescimento de programas sociais. Nªo obstante, a rea-
lidade tem demonstrado ser um engano crasso este raciocínio por-
que nele reside um questionamento intrínseco, qual seja, como
aumentar programas sociais se a demanda do capital Ø direcionada
para a garantia de lucros exorbitantes e estes, dentro da lógica de
acumulaçªo, indicam a diminuiçªo nos investimentos sociais?
Qual Ø o papel do Serviço Social nestas questıes? Nªo temos aqui
a pretensªo de encontrar respostas ou fornecer manuais para o
trato delas, mas refletir, analisar e buscar formas de abordagem
destes questionamentos que nos indiquem o caminho correto.
Desenvolvimento
O trabalho faz parte da vida do ser humano, em um sentido
amplo, pois se relaciona com a sua capacidade de criaçªo. Confor-
me Castel (1998), a necessidade do trabalho estÆ inscrita num
complexo que se poderia chamar de antropológico  indissociavel-
mente religioso, moral, social e econômico  que define a condi-
çªo popular em sua oposiçªo às condiçıes privilegiadas.
A história humana Ø caracterizada pela reproduçªo biológica
e pela transformaçªo da natureza, isto Ø, pelo trabalho, e a partir
daí pelas relaçıes sociais que estabelece. Segundo, Marx
e Engels (in Lessa, 1996) indicam que o trabalho Ø um
processo de interaçªo entre o homem e a natureza, um
processo em que o homem, por sua apropriaçªo, faz a
mediaçªo, controla e, como tal, regula o seu metabolis-
mo com a natureza.
Tendo como categoria fundante o trabalho, a teia
social começa a tecer-se na medida em que as forças pro-
dutivas se desenvolvem, levando o processo reprodutivo
da sociedade a se tornar cada vez mais complexo.
Segundo LukÆcs (in Lessa, 1996), o trabalho pro-
duz o novo que impulsiona a humanidade a patamares
sempre superiores de sociabilidade. Contudo, esta nªo Ø
a regra em dadas situaçıes históricas. Mediaçıes e com-
plexos sociais podem dificultar ou congelar o desenvolvi-
mento humano. Um exemplo de como uma mediaçªo so-
cial impulsionadora de desenvolvimento genØrico pode
converter-se em um obstÆculo ao avanço da sociabilidade
Ø o capital. Os obstÆculos ao desenvolvimento humano
sªo o que autor denomina de alienaçªo.
No mundo do trabalho do capitalismo contemporâ-
neo verifica-se uma dualidade, onde, de um lado, assis-
te-se a uma diminuiçªo da classe operÆria industrial tradi-
cional, principalmente nos países de capitalismo avança-
do, e, de outro lado, a uma expressiva expansªo do traba-
lho assalariado no setor de serviços. Mudanças se efetiva-
ram na Ærea dos direitos do trabalho e alteraçıes qualita-
tivas vŒm sendo desencadeadas neste campo, ocasionan-
do formas de trabalho, mas nªo a sua extinçªo. De qual-
quer forma conquistas históricas vŒm sendo quebradas.
Surgem, com isso, uma readequaçªo e redefiniçªo do pa-
pel do trabalhador, provocando, assim, uma modificaçªo
nas suas formas de inserçªo na estrutura produtiva, suas
formas de representaçªo sindical e política.
O resultado dessas transformaçıes faz do trabalho
o centro das ocorrŒncias que impıem uma nova ordem
social. De um lado, reforça a lógica do capital, posto que
tem em si a manutençªo do sistema de acumulaçªo de ri-
quezas. Do outro, o trabalhador, desprovido das condi-
çıes necessÆrias à demanda atual, nªo encontra mais
trabalho.
Tais mudanças podem ser percebidas no mercado
de trabalho, nos paradigmas produtivos, no lugar e senti-
do atribuídos ao trabalho, na formaçªo da sociabilidade e
da identidade. Outra face das metamorfoses do trabalho
nas sociedades contemporâneas diz respeito aos paradig-
mas produtivos, onde os padrıes organizativos baseados
na rigidez e centralizaçªo estariam sendo modificados
com a introduçªo de formas de gestªo do trabalho e da
produçªo mais flexíveis e descentralizadas. A flexibiliza-
çªo da organizaçªo do trabalho e a importância das rela-
CI˚NCIAS SOCIAIS UNISINOS
çıes familiares nªo se opıem à padronizaçªo e à produçªo em
massa.
Um dos resultantes dessas políticas concentracionistas
de capital, renda e poder no país tem sido o agravamento da
questªo social, que tem no desemprego e no subemprego
suas mais nítidas expressıes. Assim, certos processos de tra-
balho recebem a influŒncia da produçªo flexibilizada e de al-
gumas modalidades de organizaçªo do trabalho, dentre as
quais destaca-se a reengenharia. Esta forma flexibilizada de
acumulaçªo capitalista, baseada na reengenharia, na empresa
enxuta, para lembrar algumas expressıes do novo dicionÆrio
do capital, teve conseqüŒncias enormes no mundo do traba-
lho (Antunes, 1995). Reengenharia Ø um esforço organizado,
conduzido de alto a baixo em uma companhia, com o objetivo
de rever e, tanto quanto possível e necessÆrio, reformular
completamente seus principais processos de trabalho, de for-
ma a conseguir melhorias anormalmente expressivas, no que
diz respeito ao aumento da produtividade, à qualidade dos
serviços ou produtos e à eficiŒncia do atendimento ao cliente.
Em outras palavras, fazer a reengenharia Ø reinventar a em-
presa, desafiando suas doutrinas, prÆticas e atividades exis-
tentes, para, em seguida, redesenhar seus recursos de manei-
ra inovadora, em processos que integram. O que faz a reenge-
nharia ou reengenharia dos processos Ø automatizar os pro-
cessos de trabalho da forma como estªo projetados. Assim, a
idØia bÆsica da reengenharia Ø o redesenho dos processos de
trabalho.
Antunes (1995) destaca algumas das conseqüŒncias
que a reengenharia trouxe para o mundo do trabalho, como a
reduçªo do proletÆrio fabril estÆvel, incremento do novo pro-
letariado, do subproletariado fabril e de serviços terceiriza-
dos, subcontratados, part-time e o aumento do trabalho femi-
nino, que atinge mais de 40% da força de trabalho nos países
avançados, exclusªo de jovens e idosos do mercado de traba-
lho dos países centrais, inclusªo precoce de crianças no mer-
cado de trabalho, entre outros.
A introduçªo do paradigma da reengenharia nas admi-
nistraçıes visa a um maior índice de produtividade, com cus-
to baixo, adequando-se, assim, à lógica do mercado. AlØm dis-
so, o capitalismo conta com os avanços tecnológicos (roboti-
zaçªo e informÆtica), o que contribui para o agravamento do
excedente da força de trabalho. Entre as estratØgias para ga-
rantir tal desenvolvimento destacam-se: as tecnologias de
produçªo e de informatizaçªo (redutoras da força de traba-
lho); nova organizaçªo (reengenharia), combinando fusıes de
setores em grande Æreas de negócio, autônomas operacional-
mente porØm centralizadas no controle dos resultados e polí-
ticas sociais; novas estratØgias de gestªo da força de trabalho
e construçªo de uma cultura consonante com os valores de
competitividade e produtividade a qualquer custo; investi-
mento em imagem externa e interna. O ônus dessa política
passou a ser pago quase que exclusivamente pelos trabalha-
dores, sobretudo na ex-estatal privatizada e na empresa priva-
da. Ele Ø expresso no desemprego em massa, na ampliaçªo da
subcontrataçªo, na intensificaçªo do trabalho, nas perdas sa-
lariais, de direitos coletivos e da saœde. Tal custo identifica a
desestruturaçªo social que acompanha a reestruturaçªo pro-
dutiva, tendo sido facilitada pelas políticas neoliberais, cada
vez mais acintosamente favorÆveis ao capital e restritivas para
os trabalhadores.
O poder destrutivo da reestruturaçªo produtiva Ø ma-
nifestado numa sØrie de perdas para o trabalhador, eviden-
ciando-se, em primeiro lugar, na expulsªo massificada do
emprego.
A primeira evidŒncia dessa diferença Ø constatada no
quantitativo das demissıes verificadas após os processos de
reestruturaçªo. Dados de uma recente pesquisa Datafolha
nos permitem ilustrar melhor essa cadeia quadro com algu-
mas verificaçıes numØricas. Entre 1996 e 2001 o nœmero de
maiores de 16 anos sem ocupaçªo e buscando emprego, em
nœmeros redondos, passou de 4 milhıes para 12,7 milhıes,
ou seja, aumentou mais de trŒs vezes. O nœmero de empre-
gos regulares, face à legislaçªo trabalhista, caiu em termos re-
lativos de 40% da Populaçªo em Idade Ativa (PIA) para 26%. E a
remuneraçªo mØdia do trabalhador com registro Ø 40% supe-
rior ao do trabalhador sem carteira, mas com alguma qualifica-
çªo (o biscateiro) e 90% acima da remuneraçªo alcançada
pelo menos qualificado. A taxa de desemprego dos jovens
atingiu 14,4% da populaçªo economicamente ativa em 2003,
segundo o estudo TendŒncias globais do emprego para a ju-
ventude 2004, divulgado pela OIT (Organizaçªo Internacio-
nal do Trabalho). Essa taxa representa um aumento de 26,8%
em relaçªo à taxa de desemprego de 1993.
O estudo mostra que as taxas de desemprego de jovens
em 2003 foram mais altas no Oriente MØdio e Norte da `frica
(25,6%), seguidos da `frica Sub-Saariana (21%), economias
em transiçªo (18,6%), AmØrica Latina e Caribe (16,6%), Su-
deste da `sia (16,4%), Sul da `sia (13,9%), economias indus-
trializadas (13,4%) e Oeste da `sia (7%). De acordo com o es-
tudo, o crescimento do nœmero de pessoas jovens estÆ supe-
rando a capacidade das economias de prover emprego para
eles.
O relatório tambØm afirma que a taxa de participaçªo
dos jovens na força de trabalho diminuiu no mundo como um
todo em cerca de 4 pontos percentuais na œltima dØcada.
Com isto, vive-se hoje uma terceira revoluçªo industrial,
acompanhada de profundas transformaçıes mundiais. Assim
como em etapas anteriores do desenvolvimento industrial,
mudanças tecnológicas radicais envolveram uma ampla expul-
sªo da populaçªo trabalhadora dos seus postos de trabalho.
Atualmente, segmentos cada vez maiores da populaçªo tor-
nam-se sobrantes, desnecessÆrios. Essa Ø a raiz de uma nova
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pobreza de amplos segmentos da populaçªo, cuja força de tra-
balho nªo tem preço, porque nªo tem mais lugar no mercado
de trabalho.
Na sociedade brasileira esse quadro assume conota-
çıes particulares e mais graves, visto que o desemprego resul-
tante das novas tecnologias soma-se ao persistente desempre-
go estrutural, às relaçıes presididas pela violŒncia, à luta pela
terra, ao trabalho noturno, às relaçıes de trabalho clandesti-
nas, ao trabalho escravo.
O que assistimos Ø o capital ser canalizado para o setor
financeiro em detrimento do setor produtivo, favorecendo o
crescimento da economia especulativa. Neste quadro as polí-
ticas neoliberais sªo sustentadas com a satanizaçªo do Estado,
que Ø tido como incapaz, ineficiente, responsÆvel por todos
os infortœnios da sociedade capitalista. Por outro lado, Ø exal-
tada a iniciativa privada, vista como esfera da eficiŒncia, da
probidade e da austeridade, para justificar as políticas das pri-
vatizaçıes. Estes resultados levaram à flexibilizaçªo das rela-
çıes de trabalho, ao desemprego, ao aumento da exclusªo so-
cial, da violŒncia e acirraram a discussªo em torno do papel do
Estado, como Estado mínimo.
Neste contexto mediatizado por alteraçıes políticas, so-
ciais e econômicas se encontra o Serviço Social como profis-
sªo, inserido neste processo de mudanças que estªo ocorren-
do na AmØrica Latina e no mundo. É óbvio que o Brasil Ø pro-
fundamente atingido pelas transformaçıes originadas pela
globalizaçªo dos mercados e pelo fenômeno do neoliberalis-
mo, que proclama a reduçªo dos encargos do Estado para mi-
nimizar os custos, entre eles os recursos destinados à imple-
mentaçªo das políticas sociais. Portanto, hÆ cada vez mais
uma maior reduçªo das responsabilidades do Estado pela se-
guridade social e pelos direitos sociais da populaçªo. Temos
um Estado voltado para o setor econômico, globalizado e des-
centralizado, onde se faz o mínimo para atender às reais ne-
cessidades sociais e se aniquila qualquer horizonte que altere
o nível de desemprego e a miserabilidade que se instalou no
Brasil.
O Serviço Social, na efervescŒncia dos anos 1990, con-
trapondo-se a tal fenômeno, traz, via seu projeto Øtico e políti-
co, a prioridade e a busca pela qualidade dos serviços presta-
dos, coloca em evidŒncia a Øtica da profissªo, engloba toda
uma dimensªo política, econômica e social que vem determi-
nando a condiçªo de vida do homem, e tem influŒncia dire-
ta na prÆtica profissional do assistente social, delineando as-
sim um novo perfil profissional. Pensar a açªo do serviço soci-
al na atualidade supıe abordar a questªo da democracia, cida-
dania, do direito, da eqüidade e do poder e reconhecer que as
alteraçıes que ocorrem no país sªo resultados de determina-
çıes sócio-historicas as quais permeiam a sociedade brasilei-
ra. Segundo Faleiros (2000),
a cidadania compreende o reconhecimento dos indivíduos e co-
letivos como sujeitos na construçªo da história, pela participa-
çªo política, pelo exercício da autonomia e pela garantia que
lhes Ø dada, num Estado de Direito, das condiçıes e meios de
vida tanto quanto direitos individuais, quanto direitos políticos,
direitos sociais e direitos ao meio ambiente saudÆvel e a bioØti-
ca. A reproduçªo da força de trabalho e do processo de acumu-
laçªo, assim, se implica na rede da cidadania.
Esta realidade leva o Serviço Social a procurar novos ru-
mos, ou seja, trazer para si maiores responsabilidades, atravØs
da criaçªo e otimizaçªo de novas propostas de atuaçªo que
tragam respostas concretas às demandas sociais. A premissa Ø
que o atual quadro sócio-histórico nªo se reduz a um pano de
fundo para que se possa, depois, discutir o trabalho profissio-
nal do assistente social, afetando as condiçıes de vida da po-
pulaçªo usuÆria dos serviços sociais. Em um segundo momen-
to, procura-se a recuperar alguns dos recursos e forças teóri-
cas e Øticas-políticas, acumulados a partir dos anos 80, para
enfrentar esses desafios, trabalhando especificamente o pro-
cesso de trabalho em que se insere o assistente social  ou
seja, a prÆtica do serviço social e as alternativas Øticas-políti-
cas que se colocam hoje ao exercício e à formaçªo profissional
crítica e competente.
Pressupostos para a anÆlise da profissªo hoje: alargar os
horizontes, olhar para mais longe, para o movimento das clas-
ses sociais e do Estado em suas relaçıes com a sociedade: nªo
para perder ou diluir as particularidades profissionais, mas, ao
contrÆrio, para iluminÆ-las com maior nitidez. Extrapolar o
serviço social para melhor apreende-lo na historia da socieda-
de da qual ele Ø parte e expressªo. É importante sair da redo-
ma de vidro que aprisiona os assistentes sociais, como pre-
condiçªo para que se possa captar novas mediaçıes e requali-
ficar o fazer profissional, identificando suas particularidades e
descobrindo alternativas de açªo.
Verificam-se aqui novas determinaçıes da esfera de tra-
balho do assistente social, que requerem, segundo indica Ia-
mamoto (1998), um profissional qualificado, que reforce e
amplie a sua competŒncia crítica, nªo só executiva, mas que
possa analisar, pesquisar e decifrar a realidade. Alimentado
por uma atitude investigativa, o exercício profissional cotidia-
no tem ampliado as possibilidades de vislumbrar novas alter-
nativas de trabalho nesse momento de profundas alteraçıes
na vida em sociedade (Iamamoto, 1998).
Nesta perspectiva a busca Ø por um profissional sintoni-
zado com as transformaçıes pelas quais passa a sociedade e
que consiga visualizar as relaçıes estabelecidas entre os ho-
mens frente ao modo de produçªo atual. É mister notar que a
base organizacional do exercício profissional, dependente das
organizaçıes pœblicas e privadas atuantes no campo das polí-
ticas sociais, estÆ sofrendo mudanças de forma, como jÆ foi as-
CI˚NCIAS SOCIAIS UNISINOS
34
TEMPOS MODERNOS?
sinalado acima, decorrentes das orientaçıes privatistas da es-
fera estatal, casadas às novas formas de gestªo e controle da
força de trabalho, requeridas pelas mudanças tecnológicas e
da organizaçªo do trabalho no processo produtivo (Iamamoto,
1998).
Este processo de reestruturaçªo do trabalho advindo de
restriçıes de recursos e benefícios estatais para a Ærea social,
alØm de novos aparatos tecnológicos, constitui-se em fator
desencadeante das mutaçıes nas atividades tradicionalmente
atribuídas ao assistente social. Na realidade, com o advento
de tantas mudanças ocorridas nas relaçıes de trabalho no
mundo, o assistente social vem se deparando com novas es-
tratØgias de intervençªo que exigem mais qualificaçıes do
profissional e maior intimidade com as novas formas de ge-
renciamento, nªo restringindo sua prÆtica somente aos escas-
sos benefícios assistenciais. Exige-se uma indissolœvel articu-
laçªo entre profissªo, conhecimento e realidade, o que atribui
especial destaque às atividades investigativas como dimensªo
constitutiva da açªo profissional. Conforme aponta Guerra
(1999), se as demandas com as quais trabalhamos sªo totali-
dades saturadas de determinaçıes, elas implicam interven-
çıes que emanem de escolhas, que passem pelos condutos da
razªo crítica e da vontade dos sujeitos, que se inscrevam no
campo dos valores universais; assim, na realizaçªo das requisi-
çıes que lhe sªo postas, a profissªo necessita da interlocuçªo
com conhecimentos oriundos de disciplinas especializadas.
Consideraçıes finais
As novas realidades apresentadas pelo mundo atual in-
dicam um predomínio de aspectos criados pelo sistema capi-
talista, mudando substancialmente as relaçıes capital x traba-
lho. O resultado conjunto dessas transformaçıes faz do traba-
lho o centro de ocorrŒncias que impıem uma nova ordem so-
cial. De um lado, reforça a lógica do capital, posto que tem em
si a manutençªo do sistema de acumulaçªo de riquezas. Do
outro, o trabalhador, desprovido das condiçıes necessÆrias à
demanda atual, nªo encontra mais trabalho. A sociedade bra-
sileira caminhou, nos œltimos 20 anos, do problema da desi-
gualdade social para o da exclusªo. Este Ø um sintoma, entre
outros, das mudanças em sua estrutura e dinâmica social.
Anteriormente, as lutas operÆrias tinham como conseqüŒncia
ampliar o nœmero de componentes da classe trabalhadora. O
conflito capital x trabalho, que tudo ordenava, tende a ficar
restrito aos incluídos, pois nªo apenas mudou a estrutura,
como tambØm a dinâmica social. Estas duas mudanças nos
obrigam a pensar distintamente a questªo da modernidade
Øtica.
As questıes sociais apresentadas pela nova divisªo do
trabalho, a reestruturaçªo produtiva no Brasil inicia impıem
desafios aos profissionais assistentes sociais, que necessitam
efetuar uma nova leitura dos processos dinâmicos que deter-
minam as relaçıes de trabalho. Acompanhar os processos so-
ciais passa a ter significado diferenciado para a profissªo, uma
vez que se encontra estabelecida no processo de produçªo/re-
produçªo das relaçıes sociais (Iamamoto 1998).
Cotidianamente nos deparamos com a exclusªo social,
cuja característica Ø ser multifacetada e possuir uma relaçªo
direta com a precarizaçªo do trabalho, a questªo do desem-
prego e as perdas de toda ordem: afetivas, materiais, familia-
res, de identidade, etc. Torna-se necessÆria a reformulaçªo
dos padrıes da produçªo que estÆ apoiada na facilidade de en-
contrar mªo-de-obra barata em países onde o movimento sin-
dical esfacelado jÆ nªo exerce sua operacionalidade. A perda
da força do movimento sindical concorreu em larga escala
para o alargamento das faixas de desempregados, consolidan-
do a perda de condiçıes dignas para a sobrevivŒncia.
Esses fatores impulsionaram, de forma crescente, o
agravamento de determinadas questıes, gerando o aumento
da exclusªo social. Pode-se dizer que o crescimento econômi-
co deveria ser o suporte para o aumento do bem-estar da po-
pulaçªo, reduzindo a misØria e determinando o decrØscimo
das exclusıes a que os homens vŒm se submetendo nesse fi-
nal de sØculo. No entanto, enquanto as duas linhas que deba-
tem as questıes relacionadas à exclusªo social  o individua-
lismo e o estruturalismo  nªo encontram patamares de eficÆ-
cia referentes à minimizaçªo desse problema, o resultado vai
se configurando como acrØscimo dos níveis de pobreza e de
misØria.
As forças que asseguram as estratØgias da globalizaçªo,
ou seja, os países cuja estrutura de dominaçªo dita as regras
do jogo, permanecem exercendo força contraria a projetos so-
ciais e econômicos que possam atender às demandas da socie-
dade em detrimento do mercado. A proposta de uma organi-
zaçªo socioeconômica que privilegie a cooperaçªo e as rela-
çıes econômicas solidÆrias Ø alternativa plausível para a recu-
peraçªo do livre exercício que todo homem tem de exercer
para organizar-se construindo as bases de sua vida econômica
e social.
Este Ø o desafio que estÆ sendo apresentado para cada
um de nós que pretende contribuir para redirecionar o desen-
volvimento nacional, sonha com uma sociedade mais justa e
acredita nessa possibilidade.
Neste prisma, o Serviço Social somente conseguirÆ ga-
rantir seu avanço frente as bases do pensamento conservador
e característico da modernidade se puder e aprofundar a di-
reçªo dos movimentos sociais que foi empreendida nessas
duas dØcadas. Mais do que manter a categoria profissional
deve revelar uma dupla coragem cívica e intelectual (Netto,
1996).
Finalizamos citando uma reflexªo de Yasbek (2000),
que aponta ser preciso reiterar que a reafirmaçªo das bases
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teóricas do projeto Øtico-político, teórico-metodológico e
operativo, centrado na tradiçªo marxista, nªo pode implicar a
ausŒncia de dialogo com outras matrizes de pensamento social,
nem significa que as respostas profissionais aos desafios des-
se cenÆrio de transformaçıes possam ou devam ser homogŒ-
neas, embora possam e devam ser criativas e competentes.
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